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Art. 9º, § 4º, da Lei Complementar nº 101/2000
Lei de Responsabilidade Fiscal

AUDIÊNCIA PÚBLICA



Art. 1º Esta Lei Complementar estabelece normas de

finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão

fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI da

Constituição.

LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000

Lei de Responsabilidade Fiscal



§ 1º A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação

planejada e transparente, em que se previnem riscos e

corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas

públicas, mediante o cumprimento de metas de resultados

entre receitas e despesas e a obediência a limites e

condições no que tange a renúncia de receita, geração de

despesas com pessoal, da seguridade social e outras,

dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito,

inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia

e inscrição em Restos a Pagar.



Art. 9º Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da

receita poderá não comportar o cumprimento das metas de resultado

primário ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, os

Poderes e o Ministério Público promoverão, por ato próprio e nos

montantes necessários, nos trinta dias subsequentes, limitação de

empenho e movimentação financeira, segundo os critérios fixados

pela lei de diretrizes orçamentárias.

...

§ 4º Até o final dos meses de maio, setembro e fevereiro, o Poder

executivo demonstrará e avaliará o cumprimento das metas fiscais

de cada quadrimestre, em audiência pública referida no § 1º do art.

166 da Constituição ou equivalente nas Casas Legislativas estaduais

e municipais”.

TRANSPARÊNCIA NA GESTÃO FISCAL



Art. 48. São instrumentos de transparência da gestão fiscal,

aos quais será dada ampla divulgação, inclusive em meios

eletrônicos de acesso público: os planos, orçamentos e leis

de diretrizes orçamentárias; as prestações de contas e o

respectivo parecer prévio; o Relatório Resumido da

Execução Orçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal; e as

versões simplificadas desses documentos.

DA TRANSPARÊNCIA DA GESTÃO FISCAL



www.prefeituradegravata.pe.gov.br



PORTAL DA TRANSPARÊNCIA



OUVIDORIA AGORA TEM 0800

0800-281-9079



• Respeitar a legislação e os padrões éticos da sociedade com

transparência administrativa;

• Valorizar e motivar a participação social;

• Desenvolver as atividades com transparência e responsabilidade;

e

• Manter relacionamento harmônico com todos segmentos da

sociedade e poderes constituídos.

PRINCÍPIOS



EQUILÍBRIO ENTRE RECEITAS E 

DESPESAS

DIANTE DO PRÓPOSITO DE EQUILÍBRIO ENTRE RECEITAS E

DESPESAS, A LRF ESTABELECE A OBRIGATORIEDADE DE

LIMITAÇÃO DE EMPENHO E MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA NA

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DE CADA

QUADRIMESTRE.



PRESTAÇÃO DE CONTAS

3º QUADRIMESTRE

EXERCÍCIO - 2018



Com relação ao cumprimento das Metas Fiscais, os principais

objetivos da Audiência Pública são:

• Demonstrar as receitas realizadas no período, comparadas com a sua

previsão;

• Demonstrar as despesas realizadas executadas no exercício;

• Comparar as Receitas e Despesas do exercício;

• Avaliar os índices legais:

• Despesas com Pessoal;

• Aplicação dos Recursos na Educação;

• Aplicação dos Recursos na Saúde.

• Demonstrar as Receitas e Despesas Previdenciárias

• Demonstrar e analisar as metas de Resultado Primário e Resultado

Nominal;

• Comparar as Metas e as Dívidas do município;

CUMPRIMENTO DE METAS FISCAIS



RECEITAS

• Receitas Correntes – 182.261.000,00

• Receitas de Capital – 65.251.000,00

DESPESAS

• Despesas Correntes – 165.496.000,00

• Despesas de Capital – 76.288.000,00

• Res. de Contingência – 5.728.000,00

247.512.000,00

247.512.000,00

ORÇAMENTO 2018
Lei Municipal nº 3.743, de 05 de dezembro de 2017.



DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS

REALIZADAS EM RELAÇÃO A PREVISÃO

RECEITAS PREVISÃO ATUALIZADA
REALIZADAS ATÉ O 3º 

QUADRIMESTRE 2018

CORRENTES 177.014.000,00 154.892.223,09

TRIBUTÁRIA 41.615.000,00 30.939.782,82

CONTRIBUIÇÕES 11.686.000,00 11.448.539,08

PATRIMONIAL 3.735.000,00 4.407.165,13

SERVIÇOS 888.000,00 633.604,68

TRANSFERÊNCIAS 

CORRENTES
117.152.000,00 106.556.640,12

OUTRAS RECEITAS

CORRENTES*
1.938.000,00 906.491,26

CAPITAL 65.251.000,00 1.695.498,00

TRANSF. DE CAPITAL 65.251.000,00 1.601.718,00

ALIENAÇÃO DE BENS 0,00 93.780,00

TOTAL DA RECEITA 242.265.000,00 156.587.721,09

RECEITA INTRA-

ORÇAMENTÁRIA
5.247.000,00 4.768.757,91

TOTAL GERAL 247.512.000,00 161.356.479,00



RECEITAS CORRENTES PREVISÃO ATUALIZADA

ATÉ O 3º QUADRIMESTRE

2018

VALOR

TRIBUTÁRIA 41.615.000,00 30.939.782,82

IMPOSTOS 35.794.000,00 27.345.682,34

IPTU 21.947.000,00 13.118.281,42

ITBI 3.911.000,00 4.534.615,12

ISS 4.974.000,00 5.003.577,63

IRRF 4.962.000,00 4.689.208,17

TAXAS 5.821.000,00 3.594.100,48

RECEITAS DE 

CONTRIBUIÇÕES
11.686.000,00 11.448.539,08

CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS 5.856.000,00 4.447.764,24

CONT. PARA CUSTEIO DO 

SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO 

PÚBLICA

5.830.000,00 7.000.774,84

TOTAL GERAL 53.301.000,00 42.388.321,90

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS PRÓPRIAS

REALIZADAS EM RELAÇÃO A PREVISÃO



Correntes Previsão Atualizada

ATÉ O 3º QUADRIMESTRE

2018

VALOR

Transferências Correntes 117.152.000,00 106.556.640,12

FPM 33.928.800,00 34.960.351,57

ICMS 12.082.400,00 13.640.571,42

IPVA 6.328.000,00 4.105.449,92

ITR 9.600,00 34.307,91

FUNDEB 40.000.000,00 28.393.547,52

Outras Transferências Correntes 24.803.200,00 25.422.411,98

TOTAL 117.152.000,00 106.556.640,12

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS CORRENTES DE 

TRANSFERÊNCIAS

REALIZADAS EM RELAÇÃO A PREVISÃO



DEMONSTRATIVO DAS DESPESAS
EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS

PREVISÃO, EMPENHADAS, LIQUIDADAS E PAGAS

DESPESAS
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA 

EMPENHADAS

ATÉ O 3º

QUADRIMESTRE

LIQUIDADAS  

ATÉ O 3º 

QUADRIMESTRE

PAGAS 

ATÉ O 3º 

QUADRIMESTRE

CORRENTES 193.698.158,01 152.818.775,51 152.743.609,00 140.121.284,15
PESSOAL E ENCARGOS 

SOCIAIS 109.614.131,85 99.802.166,08 99.754.162,93 91.339.015,35
JUROS E ENCARGOS DA

DÍVIDA 2.400,00 408,22 408,22 408,22

OUTRAS DESPESAS 84.081.626,16 53.016.201,21 52.989.037,85 48.781.860,58

DE CAPITAL 44.310.626,99 6.335.813,69 6.335.813,69 6.305.191,32

INVESTIMENTOS 42.050.626,99 4.191.951,70 4.191.951,70 4.161.329,33
AMORTIZAÇÃO DA 

DÍVIDA 2.260.000,00 2.143.861,99 2.143.861,99 2.143.861,99
RESERVA DE 

CONTINGÊNCIA 1.718.500,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL 240.499.350,00 179.717.510,97 100.754.461,78 90.972.597,99
DESPESAS INTRA-

ORÇAMENTÁRIA 7.784.715,00 5.200.986,37 5.200.986,37 4.792.444,28

TOTAL GERAL 247.512.000,00 164.355.575,57 164.280.409,06 151.218.919,75



DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO E SUBFUNÇÃO

LIQUIDADAS

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO 2018 %

LEGISLATIVA 6.527.359,52 3,97

ADMINISTRAÇÃO 17.221.356,76 10,48

SEGURANÇA PÚBLICA 899.310,57 0,55

ASSISTÊNCIA SOCIAL 4.588.192,21 2,79

PREVIDÊNCIA SOCIAL 16.727.127,99 10,18

SAÚDE 30.486.707,79 18,56

EDUCAÇÃO 47.072.624,84 28,65

CULTURA 7.747.202,55 4,72

URBANISMO 17.319.202,80 10,54

GESTÃO AMBIENTAL 4.902,50 0,00

AGRICULTURA 2.836.334,37 1,73

COMÉRCIO E SERVIÇOS 1.139.489,80 0,69

ENCARGOS ESPECIAIS 6.509.610,99 3,96

TOTAL 159.079.422,69 96,83

INTRA-ORÇAMENTÁRIAS 5.200.986,37 3,17

TOTAL GERAL 164.280.409,06 100,00



RESULTADO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA VALOR

DESPESAS EMPENHADAS 164.355.575,57

DESPESAS LIQUIDADAS 164.280.409,06

DESPESAS PAGAS 151.218.919,75

DEMONSTRATIVO RESUMIDO DA EXECUÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA

RECEITAS REALIZADAS – DESPESAS EMPENHADAS VALOR

RECEITAS REALIZADAS 161.356.479,00

DESPESAS EMPENHADAS 164.355.575,57

DÉFICIT 2.999.096,57

RESULTADO

EMPENHADAS, LIQUIDADAS E PAGAS



AVALIAÇÃO

DOS

ÍNDICES LEGAIS



DESPESA TOTAL COM PESSOAL

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO 

LIMITE LEGAL
VALOR

% SOBRE 

A RCL

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

LRF – Art. 2º, §3º
150.450.313,28 -

DESPESA TOTAL COM PESSOAL

LRF – Art. 18, § 2º
79.679.965,12

DTP/RCL 52,96

LIMITE MÁXIMO (INCISOS I, II E III, ART. 

20 DA LRF)
81.243.169,17 54,00

LIMITE PRUDENCIAL (PARÁGRAFO 

ÚNICO DO ART. 22 DA LRF)
77.181.010,71 51,30

LIMITE DE ALERTA (INCISO II DO § 1º DO 

ART. 59 DA LRF)
73.118.852,25 48,60



RECEITAS

DE IMPOSTOS RECEBIDO

PRÓPRIAS 27.345.682,34

TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS 65.181.394,82

TOTAL 92.527.077,16

DESPESAS

APLICADA 26.212.985,58

PERCENTUAL APLICADO 28,33%

EDUCAÇÃO – 25% NO ENSINO (ART. 212, CF/88)

VALOR APLICADO A MAIOR DOS 25% 3,33%



FUNDEB

RECEITAS VALOR

FUNDEB 28.393.547,52

COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO 3.369.594,62

RENDIMENTOS DE APLICAÇÕES 20.058,38

TOTAL 31.783.200,52

EDUCAÇÃO – FUNDEB (LEI Nº 11.494/2007)

DESPESAS FUNDEB

NO PERÍODO VALOR

PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO – 60% 26.506.791,22

PERCENTUAL APLICADO 83,40%



RECEITAS

DE IMPOSTOS RECEBIDO

PRÓPRIAS 27.345.682,34

TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS 61.725.248,01

TOTAL 89.070.930,35

DESPESAS

TOTAL DESPESAS COM AÇÕES E 

SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
13.766.693,67

PERCENTUAL APLICADO 15,46%

APLICADO A MAIOR 406.054,12

APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICO DE SAÚDE



SITUAÇÃO PREVISÃO REALIZADAS

RECEITAS PRIMÁRIAS 238.530.000,00 154.693.960,96

DESPESAS PRIMÁRIAS 238.502.885,00 145.921.643,72

RESULTADO PRIMÁRIO 8.772.317,24

META FIXADA NA LDO P/ O EXERCÍCIO 336.000,00

APLICADO A MAIOR 8.436.317,24

RESULTADO PRIMÁRIO



DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA 31.12.2017 31.12.2018

CONSOLIDADA 60.015.470,30 61.880.560,51

RESULTADO CONSOLIDADO LÍQUIDO - (1.865.090,21)

META FIXADA NA LDO P/ O PERÍODO (7.207.000,00)

RESULTADO NOMINAL

A Dívida Fiscal Líquida deve aos parcelamentos 

firmados, INSS, PNAFM, Precatórios e com o IPSEG. 

Durante o exercício de 2018 o aumento  da dívida deve 

aos novos parcelamentos com o IPSEG, dívida de gestões 

anteriores.’



SITUAÇÃO DOS RESTOS A PAGAR

SITUAÇÃO 31.12.2017 Pagamentos Cancelamentos
Saldo em 

31.12.2018

PROCESSADOS 21.854.947,12 1.708.047,32 4.933.848,31 15.213.051,49

NÃO 

PROCESSADOS
4.480.422,70 0,00 4.042.745,14 437.677,56

TOTAL 26.335.369,82 1.708.047,32 8.976.593,45 15.650.729,05



REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

RECEITA/DESPESAS NO PERÍODO VALOR

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS REALIZADAS 10.720.074,02

CONTRIBUIÇÃO DO SERVIDOR 4.447.764,24

CONTRIBUIÇÃO PATRONAL 4.762.127,61

OUTRAS RECEITAS 1.510.182,17

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS REALIZADAS 17.276.203,24

APOSENTADOS 15.280.738,08

PENSÕES 1.445.861,57

OUTRAS DESPESAS 549.603,59

RESULTADO (6.556.129,22)



VALORES  APORTADOS  AO IPSEG

MÊS EXERCÍCIO 2017 EXERCÍCIO 2018

Janeiro 519.605,64 154.908,41

Fevereiro 81.166,66 859.912,80

Março 1.225.614,78 1.158.860,79

Abril 78.455,78 734.325,07

Maio 1.163.924,68 1.349.814,21

Junho 791.695,48 946.192,67

Julho 155,35 166.619,20

Agosto 1.294.782,94 861.943,48

Setembro 178.977,89 876.674,69

Outubro 713.960,77 104.387,24

Novembro 875.281,42 374.387,24

Dezembro 862.475,44 1.213.960,20

Total Geral 7.786.096,83 R$ 8.801.986,00



APLICAÇÕES DOS RECURSOS DO IPSEG

IPSEG EXERCÍCIO 2017 EXERCÍCIO 2018

Fundo Financeiro 805.522,96 332.022,68

Fundo Previdenciário 18.638.201,30 22.738.947,10

Total Geral 19.443.724,26 23.070.969,78



APOSENTADORIAS E PENSÕES CONCEDIDAS

MÊS Aposentadoria Pensão

Janeiro - -

Fevereiro 2 -

Março 17 -

Abril 3 1

Maio - -

Junho 17 -

Julho 03 1

Agosto - 1

Setembro 11 1

Outubro 1 -

Novembro 1 -

Dezembro 4 -

Total Geral 59 4

EXERCÍCIO 2017 EXERCÍCIO 2018

MÊS Aposentadoria Pensão

Janeiro - 1

Fevereiro - -

Março 4 -

Abril 14 -

Maio 2 1

Junho - -

Julho 7 -

Agosto 5 -

Setembro 5 1

Outubro - -

Novembro 5 -

Dezembro 1 -

Total Geral 43 3



OUVIDORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Telefone: (81) 3563-9007

E-mail: ouvidoria@prefeituradegravata.pe.gov.br

Endereço: Rua Rui Barbosa, 150, 1º Andar, Centro, Gravatá/PE

Horário de Funcionamento: De Segunda à Sexta das 7:00h às 13:00h

• Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação -

LAI);

• Regulamentada no Município através do Decreto

Municipal nº 074/2016



OUVIDORIA GERAL DO MUNICÍPIO

PRINCIPAIS OBJETIVOS

• Receber demandas dos cidadãos: Reclamações, denúncias, sugestões,

elogios e pedidos de informação;

• Encaminhá-las aos órgãos municipais competentes;

• Monitorar as respostas às demandas dentro do prazo da LAI;

• Encaminhar respostas aos cidadãos;

• Fazer relatórios gerenciais periódicos tratando as informações,

destacando as principais demandas, de forma que estas venham a

subsidiar ações da administração que atendam aos anseios da sociedade,

sem prejuízo das demais previstas na legislação.



Acesse pelo site: www.prefeituradegravata.pe.gov.br



OUVIDORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Quantidade de demandas recebidas no exercício 2018

TOTAL DE DEMANDAS ATÉ 

31/12/2018
321



OUVIDORIA GERAL DO MUNICÍPIO
As 10 maiores demandas até o 3º quadrimestre de 2018

20%

33%
18%

8%

4%

3%

3%

3% 3%
3% 2%

AS MAIORES DEMANDAS
IPTU

Outros

Atendimento

Contracheque

Iluminação

Calçamento/Pavimentação

Seleção Simplificada

Denúncia contra servidores

Saneamento

Terrenos abandonados

Cemitério



• Departamento de Contabilidade

• Relatório de Gestão Fiscal – RGF - 3º Quadrimestre 2018

• Relatório Resumido da Execução Orçamentária – RREO - 6º 

Bimestre 2018

• Contabilidade - Núcleo de Assessoria à Administração Pública -

NAAP

FONTES



• Equipe Técnica

• Wedja Gilliane Martins Costa

• Amadeu José de Oliveira Aguiar Sarinho

• Idelfonso da Silva Júnior

• Dirany Miranda Correia 

• Severino José da Mata Silva

• Equipe de Apoio

• Renatto César Andrade Barbosa

• Maria Lídia Monteiro da Silva

• Diógenes Marcondes Ferreira da Silva

EQUIPE DA CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO



CONCLUSÃO

Os dados aqui apresentados são oriundos do Relatório de Gestão Fiscal referente

ao 3º Quadrimestre e Relatório Resumido de Execução Orçamentária referente ao 6º

Bimestre de 2018, em cumprimento ao disposto na Lei Complementar nº 101/2000,

artigo 9º, § 4º.

Em resumo, Senhores Vereadores e aos Cidadãos aqui presentes, a análise do

resultado fiscal relativo ao 3º Quadrimestre de 2018, evidencia de forma aberta e

concisa o cumprimento de todas as metas e princípios de Gestão Fiscal Responsável,

prevista na LDO e na Lei de Responsabilidade Fiscal, e como consequência a

manutenção do equilíbrio fiscal do Município de Gravatá.

Cremos que esta análise do Cumprimento das Metas Fiscais do 3º Quadrimestre

de 2018, expressa o compromisso deste governo com a disciplina fiscal e a seriedade

na gestão de recursos públicos.

Isto posto, entendemos que a análise da Avaliação do Cumprimento das Metas

Fiscais do 3º quadrimestre de 2018, expõem com clareza o esforço do Prefeito,

Secretários e demais Servidores que direta ou indiretamente contribuíram nessa

importante aplicação dos recursos públicos deste Município.



OBRIGADA!


